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I- RELATORIO

O Projeto de Lei do Executivo n° 013/2025 deu entrada na forma regimental
no dia 22/05/2025 e, em sessédo ordinaria do dia 26/05/2025, foi aceita a sua entrada em
regime de urgéncia, o qual sera analisado por esta Comissédo de Legislacdo, Justica e
Redacéo para emisséo de parecer sob os aspectos legais e da redacéao.

Il — MERITO

O presente Projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo, submetido em
regime de urgéncia, tem como objetivo alterar o orcamento do corrente exercicio,
suplementando os valores das dotacGes orcamentarias junto ao orcamento do executivo
municipal para utilizacdo de recursos no valor de até R$ 1.500.000,00 (um milhdo e
qguinhentos mil reais), mais especificamente junto a Secretaria de Educacéo, Cultura e
Esporte.

De acordo com o art. 2° do referido projeto, 0s recursos para cobertura do
crédito aberto sdo provenientes do provavel excesso de arrecadacdo no corrente exercicio,
em decorréncia do Convénio firmado entre o Municipio de Rio Bonito do Iguacu e o Estado
do Parand por intermédio da Secretaria de Estado das Cidades — SECID, para a Reforma
do Ginasio de Esportes Alessandro Bovino.

A autorizacdo para créditos adicionais suplementares por excesso de
arrecadacdao, conforme o artigo 43 da Lei n°® 4.320/1964, depende de prévia autorizacéo
legislativa, formalizada por um Decreto do Executivo. Essa autorizagdo pode constar da
prépria lei orcamentaria, como permite o paragrafo 8° do artigo 165 da Constituicdo Federal.

Nesse sentido, o inciso V do art. 34 da Lei de Diretrizes Or¢camentarias (LDO)
do Municipio de Rio Bonito do Iguacu contém autorizacéo para o Chefe do Poder Executivo
proceder a abertura de créditos adicionais suplementares provenientes de excesso de



ESTADO DO PARANA

MUNICIPIO DE RIO BONITO DO IGUACU
CAMARA MUNICIPAL

Comisséo Legislacéo, Justica e Redacao

arrecadacao de fontes de recursos vinculados e livres até o limite de 15% do total geral da
receita estimada para o exercicio de 2025. Vejamos:

“‘Art. 34. A Lei Orgamentaria para o exercicio de 2025 contera
autorizagao para o Chefe do Poder Executivo Municipal, nos termos
da Constituicdo Federal:

[...]

V — proceder a abertura de créditos adicionais suplementares
utilizando como recursos 0S previstos no inciso
Il do 8§ 1° do artigo 43 da Lei Federal 4320/64, mediante a efetiva
ocorréncia ou tendéncia de ocorréncia de excesso de arrecadacédo
nas respectivas fontes de recursos vinculados e livres desde que o
total dos mencionados créditos ndo supere o limite de 15% (quinze
por cento) do total geral da receita estimada para o exercicio no
orcamento fiscal;”

Com relacéo a constitucionalidade do Projeto, por se tratar de assunto de
interesse local, 0 municipio € competente para legislar sobre o tema, conforme o artigo 30
da Constituicdo Federal.

Quanto a redacao do Projeto de Lei em discusséo, ndo foi vislumbrado erro
gramatical, estando dentro dos padrdes técnicos exigidos.

Assim, no que se refere a Constitucionalidade e Legalidade o Projeto de Lei
nao apresenta infringéncias as disposi¢cdes constitucionais ou legais.

Il - VOTO DO RELATOR
Diante das razdes expostas, esta Relatoria resolve exarar este Parecer de

forma favoravel a tramitacdo do Projeto de Lei do Executivo n® 013/2025, por nao verificar
Obice no que concerne a competéncia e legalidade, bem como a técnica legislativa.

Céamara Municipal de Rio Bonito do Iguacu, 27 de maio de 2025

JUCIMAR PERICO

Relator

PELAS CONCLUSOES NA FORMA DO VOTO DO RELATOR:
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